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Introdução

O presente estudo tem como propósito destacar alguns aspectos de um estudo histórico sobre o Colégio Martinus, criado no seio da Comunidade Evangélica Luterana de Curitiba, por imigrantes alemães. O objeto de estudo incide sobre o ideário de educação presente na formação de professoras, nesse Colégio, entre as décadas de 1960 e 1990. Resulta de um trabalho de pesquisa de Mestrado em andamento. Por isso, os dados aqui apresentados são parciais.

Com efeito, pela iniciativa do Pastor Gärtner, a Comunidade Evangélica se estabeleceu no atual bairro São Francisco em 2 de dezembro de 1866
, dando início às atividades educacionais e prosseguimento à tradição ancorada nos fundamentos de Martin Lutero. As atividades educacionais tiveram início no sótão da então recém construída casa pastoral, local que reunia a comunidade para seus atos religiosos. Com o crescimento da escola, que abrigaria inclusive alunos não-evangélicos, a Comunidade pleiteou, junto à Câmara Municipal, a doação de um terreno para a ampliação da escola. O terreno doado se localizava onde hoje é a Praça 19 de Dezembro. No mesmo local foi construído um imponente edifício escolar que teve o início da sua construção em 21 de fevereiro de 1891 e conclusão em julho de 1892.
 Nesse ano ela tinha uma a média de 360 alunos
. Suas aulas eram ministradas em alemão e, aos poucos, a língua portuguesa foi sendo introduzida em diversas disciplinas. 

A Deutsche Schule em 1914 contava com 500 alunos. Teve seu nome mudado para Colégio Progresso em 1917 e, mesmo tendo funcionado durante a 1ª Guerra, suas atividades foram por todo o ano de 1918, por ordem do Dr. Enéas Marques, então Secretário de Estado dos Negócios do Interior, Justiça e Instrução Pública, através do Código de Ensino de 1917, sob o Decreto n. 17 de 09.11.1917. 

Com a 2ª Guerra, o colégio foi fortemente perseguido devido ao movimento de nacionalização do ensino iniciado com o Estado Novo. Teve suas atividades paralisadas em 1938. O terreno da escola foi desapropriado pelo governo e repassado à Faculdade de Medicina da UFPR, resultando na extinção da instituição em estudo.

Mas, em 1940, o pastor Heinz Soboll abriu um jardim de infância e em 2 de fevereiro de 1948 já funcionava a escola Evangélica de Curitiba, fundada por ele (REGIMENTO INTERNO 1975, 1976,1987), ofertando o curso primário. Em 1952, em homenagem ao reformador Martin Lutero, essa escola passa a ser denominada “Colégio Martinus” e, em 1953, oferta o curso ginasial. Em 1965 é autorizado o início de funcionamento do curso colegial secundário
 e em 1968 foi autorizado o inicio do Curso Normal pelo Decreto Estadual n. 13.302, de 4 de dezembro de 1968. Tem a execução do Plano Experimental dado por meio da Resolução n. 48/70, do Conselho Estadual de Educação do Paraná. Tem o reconhecimento pelo Decreto Estadual n. 662, de 17 de agosto de 1971.


Neste trabalho traremos uma apreciação sobre o ideário educativo desse colégio contido em três Regimentos, correspondentes aos anos de 1975, 1976 e 1987, além de dados obtidos de um Relatório do ano de 1971.

2.  Ideários educativos do Colégio Martinus

Por ideário educativo entendemos o modo pelo qual as lideranças educacionais dessa instituição concebem a educação a ser nela ministrada, com vistas ao cumprimento de suas finalidades e objetivos. 

Para efeito de análise desses dados, vamos considerar as finalidades e objetivos na ordem de, digamos, prioridades indicadas em artigos contidos nos Regimentos que estão sendo analisados, nos quais estão descritas tanto as finalidades quanto os objetivos. Nesse sentido, lemos no Regimento de 1975: o Colégio Martinus tem por finalidade proporcionar a formação integral de 1º e 2º graus, dentro dos princípios evangélicos e da legislação vigente (Art. 2º - Capítulo II – Das Finalidades, Regimento, 1975, p. 5). O que podemos depreender desse trecho se dá em duas perspectivas: a primeira, refere-se à idéia de formação integral vinculada à Lei n. 5.692/71 que, no art. 21, determina que o ensino de 2º grau destina-se à formação integral do adolescente (BRASIL, Lei n. 5692/71, Capítulo III: Do Ensino de 2º Grau). No caso deste Regimento, a formação integral também é estendida para o ensino de primeiro grau, já que essa Lei não inclui a perspectiva de formação integral para o ensino de primeiro grau quando trata deste no capítulo II. Em termos de forma, diferentemente do Regimento indicado anteriormente, o ano de 1976, traz as finalidades da escola, não sob a forma de artigos isolados, mas em apenas um, o Art. 2º, distribuído em sete alíneas, sendo a primeira delas destinada a proporcionar a formação integral do educando, a nível de 1º e 2º graus (Art. 2º, Capítulo II – Das Finalidades, Regimento, 1976). 

Lembramos que os dois primeiros Regimentos (1975 e 1976) são elaborados no contexto de ditadura militar. Embora o segundo não seja diferente, já se acenavam sinais de abertura política. No interior do regime de exceção, a chamada reforma educacional (Lei 5692/71), de perspectivas modernizadoras, viria, no dizer de Saviani (1986), conservar o que já existia, já que não houve ruptura no plano educacional, diferentemente do que houvera no político, justamente por haver continuidade no plano econômico. A isso ele denomina de modernização conservadora. O processo de industrialização já estava consolidado e a Reforma veio apenas para referendar o que existia na mesma proporção em que iria situar o parelho escolar na orientação de seu caráter de reprodutor das relações sociais de produção. Comunga da idéia de Saviani (1986), do ponto de vista da continuidade do modelo econômico, Paul Singer (1989), para quem não houve transformações revolucionárias no modo de produção capitalista, apenas mudanças nas regras do jogo, o que decorreria de alianças entre classes e frações de classes, de necessidades emergentes do modelo produção e de mudanças internacionais. 

Mas, de maneira diferente dos Regimentos de 1975 e 1976, as finalidades educativas estão assim postas no regimento do Colégio Martinus do ano de 1987:

Art. 4º São finalidades do Colégio Martinus:

I. Levar o jovem à verdade evangélica, consciente de seus deveres para com Deus e o próximo, como cristãos;

II. Proporcionar a formação integral do educando:

- desenvolvendo o senso crítico e a consciência da necessidade de participação no trabalho e na formação do bem comum;

- desenvolvendo a iniciativa e a criatividade;

- desenvolvendo a integridade, o respeito a si próprio, para que possa sentir o mesmo respeito pelo outro (Regimento, 1987, p. 4).


Observa-se que nesse Regimento as finalidades são referidas no art. 4º e a primeira delas é dedicada à verdade evangélica, consciente de seus deveres para com Deus e o próximo, como cristãos. Essa é a primeira finalidade, estritamente articulada ao caráter confessional da instituição. A formação integral está, por assim dizer, mais bem explicitada do que nos Regimentos anteriores, por se referir ao desenvolvimento de senso crítico e de consciência do aluno sobre a necessidade de participação no trabalho e na formação do bem comum, bem como de consciência crítica, criatividade e de valores como integridade, respeito por si e pelos outros. Nesse sentido, os aspectos a considerar na formação, levando em conta uma formação integral, estão bem demarcados, ao mesmo tempo em que deveres para com Deus e respeito por si e pelos outros parecem ratificar a relação entre preceitos religiosos nos quais se assenta a instituição. Esses deveres também estão indicados no regimento de 1976, com algumas alterações, que são: levar o jovem a uma vida conforme as verdades evangélicas, consciente de seus deveres para com Deus e o próximo, como cristão. 

Importa dizer que a idéia de educação integral foi defendida pelos Pioneiros da Educação no Manifesto de 1932. Romanelli (1995) traz um trecho desse documento em que consta o seguinte: 

Do direito de cada indivíduo à sua educação integral decorre logicamente para o Estado, que o reconhece e proclama, o dever de considerar a educação, na variedade de seus graus e manifestações, como uma função social e eminentemente pública, que ele é chamado a desempenhar com a cooperação de todas as instituições sociais. (Cfr. p 147)

A reivindicação de formação integral é feita para o Estado que deveria assumi-la. No caso deste estudo, a instituição cristã em questão, também a assume por força de Lei e vai, tudo indica, aos poucos imprimindo seu entendimento sobre o significado da formação integral.


Aliás, a compreensão de educação integral, numa perspectiva mais ampla, já havia sido contemplada na primeira LDB, a de 4024/61 que, no artigo 1º, refere como sendo um dos Fins da Educação nacional, o desenvolvimento integral da personalidade humana e sua participação na obra do bem comum. (PARANÁ, LDB 4024/61, p. 132). Nesta Lei, o entendimento de educação integral, ao ser vinculado à idéia de personalidade humana, situa-a, sem dúvida, muito mais próxima da reivindicação contida no manifesto. Certamente, por trazer elemento oriundo de compreensões psicológicas, como é o caso do desenvolvimento da personalidade humana, é diferente, tudo leva a crer, da idéia contida na Lei 5692/71, que se aproxima mais do ideário de formação para o trabalho de ênfase tecnicista.

A segunda perspectiva se refere à vinculação da formação integral à formação para o trabalho e o ideário da educação nova, principalmente nos dois últimos Regimentos, o de 1976 e 1987. Esse ideário pode assim ser identificado, no Regimento de 1976, ainda no universo das finalidades:

I- levar o educando a descobrir suas tendências e aptidões no sentido de possibilitar-lhe realização plena pessoal e profissional;

II- integrar o jovem no seu meio social, tornando-o capaz de assumir nele, como membro responsável, uma função específica;

III- desenvolver no aluno o espírito de iniciativa e criatividade;

IV- oferecer ao discente permanente contato com as experiências e progressos científicos, incentivando-o à pesquisa e experiência em todas as áreas do saber humano;

V- desenvolver no educando o espírito crítico e a consciência da necessidade de participação no trabalho e na formação do bem comum. (REGIMENTO, 1976, p. 6, grifos nossos).

Nas finalidades contidas no Regimento de 1987, o ideário é praticamente incorporado do Regimento anterior, vejamos:

I. Levar o jovem à verdade evangélica, consciente de seus deveres para com Deus e o próximo, como cristãos;

II. Proporcionar a formação integral do educando:

- desenvolvendo o senso crítico e a consciência da necessidade de participação no trabalho e na formação do bem comum;

- desenvolvendo a iniciativa e a criatividade;

- desenvolvendo a integridade, o respeito a si próprio, para que possa sentir o mesmo respeito pelo outro;

III. Levar o educando a descobrir suas tendências e aptidões no sentido de possibilitar-lhe  realização plena pessoal e profissional;

IV. Integrar o jovem ao meio social, tornando-o responsável e capaz de assumir funções específicas;

V. Oferecer permanente contato com experiências e progressos científicos, incentivando-os à pesquisa e à experiência em todas as áreas do saber humano. (REGIMENTO, 1987, Art. 4º, p. 4- grifos nossos).

Denominaremos os trechos grifados em negrito de orientações e/ou princípios decorrentes do pensamento escolanovista, no qual a experiência adquire centralidade, concomitantemente à condição biológica que se conforma em relação com o meio social, presente nos dois Regimentos. A experiência, conceito básico da filosofia deweyana, significa a “interação do organismo e do meio ambiente, que redunda nalguma adaptação para melhor utilização deste pelo meio ambiente. (CUNHA, 1994, p. 30). As condições de ambiente promovem e facilitam os processos interativos sociais que se encarregam de moldar o ser biológico em processo de acomodação social permanente, que não ocorre de modo passivo. (Cfr. idem). Destaque-se que no processo de interação e meio ambiente as relações são estabelecidas pelo ser por meio do conhecimento. Daí os entendimentos de criatividade e iniciativa, por exemplo. Estas duas idéias podem assim ser resumidas:

O conceito de experiência que se encontra imbricado na concepção deweyana de educação constitui elemento fundamental do método para se aprender de modo inteligente, pois o ato de pensar começa justamente com a experiência. O educando deve ser posto no interior de uma situação que o leve a fazer alguma coisa; o resultado desse esforço fará com que algo novo se acrescente ao aprendiz. O pensamento tem início a partir da interação entre a energia do aluno e o material manipulado. Ao ensinar uma matéria escolar, qualquer que seja ela, o professor não deve nunca dispensar previamente a experiência pessoal e direta dos alunos com o assunto em questão; deve dar a eles algo “para fazer” e não algo “para aprender”, o que quer dizer colocá-los em ação de maneira que possam refletir  sobre as relações envolvidas no objeto de estudo (....) O postulado deweyano, no caso diz que os educandos devem ser colocados diante de “problemas”(....). (Idem, p. 53).
Por outro lado, o pensamento de Dewey incentiva à promoção das relações sociais por meio do fomento ao seu caráter democrático associativo: o mundo deweyano é associativo, formado por pessoas que agem por interesses comuns; nele prevalece a responsabilidade individual (....). ((idem, p. 67). 

A promoção da descoberta, pelo aluno, de suas tendências e aptidões, sublinhadas nos trechos dos dois Regimentos, pode ser considerada como influência da psicologia comportamental, presente na Lei 5.692/71, justamente por encontrar-se vinculada à condição de formação para o trabalho (Art. 5º, & 2º).

Outro aspecto importante a considerar em termos de ideário contido nesses documentos respeita ao Ensino religioso. No Regimento de 1975, consta
Art. 3º - O ensino religioso é parte integrante das atividades do estabelecimento e será de responsabilidade dos pastores da Comunidade Evangélica Luterana de Curitiba.

O enunciado demarca os limites de abordagem deste, obviamente relacionado aos limites da confissão luterana. Corresponde, certamente a abrangência e, ao mesmo tempo limite indicado à época pela legislação educacional em vigor: o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários dos horários normais dos estabelecimentos oficiais de 1º e 2º graus. (PARANÁ, Lei 5692/71, p. 96). Neste caso, embora não se trate de uma instituição oficial, a Lei a legitima pelo caráter confessional, para o qual ela não aponta restrição alguma. Certamente, esse ensino estaria articulado com princípios da própria IECLB
 que traz alguns aspectos a ser levados em consideração e que traduzem os princípios presentes no Colégio nessa época. A partir da extinção da Federação Sinodal
, responsável pelos sínodos
 presentes em grande parte do Brasil, é constituída a Igreja de Confissão Luterana no Brasil (IECLB), a qual divide os seus distritos pela regionalização. Em princípio, as instituições religiosas e educacionais desta federação passam a ter um mesmo direcionamento quanto à profissão de fé, e consequentemente, quanto às suas verdades evangélicas. 

Por verdades evangélicas, podemos indicar alguns princípios que estão presentes no documento da IECLB, denominado: “Discipulado permanente – catecumenato permanente”, aprovado no IX Concílio Geral da Igreja em 1974. Constatou-se que era necessário envolver as pessoas num processo de aprendizagem permanente e confronto com o Evangelho o que oportunizaria a participação da vida em comunidade, por meio da atuação na igreja e com a ação responsável no mundo em todos os sentidos. Vemos a presença de alguns preceitos, entre eles 

Teologia orientadora, concepção fundamental do trabalho na igreja e desencadeamento de um processo de ação concreta. Também vemos Transmitir os ensinamentos de Jesus; aprender não só com o conteúdo, mas com o próprio ato, assimilação; a educação pertence intrinsecamente ao aspecto da maturação; aprender o cumprimento da missão cristã. (IX CONCÍLIO GERAL DA IGREJA, 1974)

As verdades evangélicas no documento acima referido, também estão descritas como
a) Só pode haver aprendizagem conjunta de todos; b) as diferenças não justificam nem permitem o domínio de uns sobre os outros; c) princípio a igualdade de todos; d) aprendizagem cristã num forte cunho comunitário; e) ter como meta o autêntico culto a Deus no mundo; f) necessita de estrutura que favoreça a comunhão da comunidade; g) comunhão básica: encontro e convívio social dos membros. 

Os trechos indicados levam em consideração a educação escolar cristã sob preceitos da IECLB. São as bases que orientam as ações tanto da Igreja quanto da escola. Na perspectiva do colégio veremos os objetivos
 para os anos de 1975 e 1987. No do ano de 1987 temos:

Art. 2º É objetivo geral do Colégio Martinus, o desenvolvimento integral da pessoa em suas dimensões psico física, afetiva e intelectual, moral e religiosa à luz do Evangelho e das Orientações da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil.

Art. 3º São objetivos específicos do Colégio Martinus:

I. Construir uma verdadeira comunidade educativa cristã.

II. Assumir uma visão cristã do homem, da vida, do mundo e da educação, dentro de uma unidade e coerência interna de opção luterana, nas relações pessoais e nas atividades educativas.

III. Explicitar Jesus Cristo Libertador e os valores evangélicos, sobretudo a filiação divina e a fraternidade na justiça libertadora.

IV. Atuar, a partir do meio social em que se encontra inserido, no sentido de transformar cristãmente este mesmo meio, na ética da justiça libertadora.

V. Criar e dinamizar internamente mediações de participação para se chegar à comunhão que liberta e leva a libertar numa experiência piloto de “civilização do amor”. 
 (Regimento Interno do Colégio Martinus, 1987, p. 3-4, mimeografado) 

Importante notar que os objetivos não estão articulados com as finalidades indicadas no Regimento do mesmo ano, a não ser quando se trata de formação integral, mas sumamente conectados às indicações e/ou compreensões de natureza confessional evangélica luterana. Certamente isso se deva à flexibilização política do Regime Militar que, a essas alturas, já começava a arrefecer e a tornaria visível, digamos assim, no interior das instituições educativas, principalmente as de cunho privado.

No Regimento Interno de 1975, os objetivos são apresentados da seguinte forma
Capítulo III – Dos Objetivos

Art. 5º - O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania (Lei 5692, art. 1º §1º).

Art. 6º - São objetivos do Colégio Martinus:

a) proporcionar a formação integral ao educando;

b) levar o jovem a se auto descobrir, estimulando suas tendências físicas, morais e intelectuais, possibilitando-lhe, assim, o encontro de sua vocação e aptidões;
c) integrar o jovem no seu meio social, tornando-o capaz de assumir nele, como membro responsável uma função específica;

d) desenvolver no aluno o espírito de iniciativa e criatividade;
e) oferecer ao discente permanente contato com as experiências e progressos científicos, incentivando-o à pesquisa e experiência em toas as áreas do saber humano;

f) desenvolver no educando o espírito crítico e a consciência da necessidade de participação no trabalho e na formação do bem comum;

g) levar o jovem a uma vida conforme as verdades evangélicas, consciente de seus deveres para com Deus e o próximo, como cristãos. (p. 5-6, grifos nossos)

Nos objetivos desse Regimento, vê-se forte vínculo com as finalidades anteriormente analisadas. Levando-se em conta o ano no qual foi elaborado, ele prima mais para um atendimento legal do que confessional. Dessa maneira, os objetivos buscam atender aos ditames da Lei 5692/71, mas também trazem princípios da educação nova. Assim, o caráter tecnicista pode apenas ser depreendido do teor do objetivo geral dessa Lei, como por meio da dimensão da sondagem de aptidão para formação para o trabalho.

As qualificações subentendidas nas finalidades e objetivos do Colégio, constantes nos Regimentos, podem ser entendidas como voltadas para a “qualificação básica” (GERMANO, 1994). Desta forma, a qualificação básica seria para esse autor, a capacidade de aprendizagem de habilidades básicas tais como “ler, escrever, questões lingüísticas, conhecimentos básicos sobre tecnologias e instituições, operações matemáticas fundamentais” (GERMANO, 1994). Para o autor, estas questões são básicas para que o indivíduo possa ser inserido no mercado de trabalho e desta forma ser partícipe da mão de obra industrializada, naquele momento histórico.

Por outro lado, ao se sobressairem questões de elevação de verdades e participação cristã luterana, manifesta-se um antagonismo. Ao mesmo tempo em que era preciso pensar no próximo de forma cristã, a sociedade capitalista, por meio do Estado exigia um indivíduo bem preparado para atuar no mercado de trabalho.

No Regimento de 1975, na seção destinada à constituição e deveres da Congregação do Colégio, ao contrário dos Regimentos anteriores nos quais não há indicação sobre a Congregação, lemos o seguinte 

Seção I – da Congregação

Art. 7º A Congregação é o órgão superior e de última instância em assuntos didáticos e pedagógicos, do estabelecimento.

Art. 8º A Congregação será constituída pelo Diretor Gral, Diretores Auxiliares, Coordenador do Curso Normal e de todos os professores em exercício no estabelecimento.

(...)

Parágrafo 2º: É dever de todo professor participar das reuniões da Congregação.

Art. 9º O Diretor geral do estabelecimento é o presidente da Congregação, com direito unicamente ao voto de desempate, e, nesta função, será substituído pelo diretor auxiliar ou professor que designar.

Art. 10 É da competência da Congregação:

a) sugerir medidas de interesse para o ensino;

(...)

d) zelar pela adequada orientação espiritual do estabelecimento;

e) fixar os direitos e deveres bem como normas de conduta do corpo docente e dos alunos.

Art. 11 A reunião da Congregação será convocada pelo Diretor Geral com pelo menos 48 horas de antecedência.

Art. 12 A congregação reunir-se-á, obrigatoriamente, antes do início do ano letivo, no final do 2º semestre e, extraordinariamente, por iniciativa do Diretor Geral ou quando ⅔ (dois terços), pelo menos, de seus membros o requererem.

Observa-se que nessa composição não há presença de alunos, mas essa instância já dá sinais de gestão democrática na instituição. Nota-se que a abrangência administrativa de suas funções, não se restringe especificamente a esta, mas ao caráter deliberativo também sobre definição de normas de conduta para alunos e professores. A existência da congregação é um indicativo do processo de democratização que começa a perpassar as relações administrativas dessa escola em nível, micro que, em âmbito macro social já fazia sentir. O trecho a seguir extraído de Germano (1994) é elucidativo a esse respeito
No âmbito do projeto hegemônico em foco, no entanto, a democratização do ensino não dizia mais respeito à gestão participativa e transparente do aparelho escolar, à livre circulação de idéias, ao exercício da cidadania – embora este fosse um dos objetivos da LEI 5692/71 -, porém assumia o significado de uma aplicação de oportunidades de acesso à escola, do aumento no número de anos de escolaridade obrigatória, da adoção de dispositivos [...] A propalada democratização assumia, assim, uma dimensão meramente quantitativa e excluía a liberdade de participação política de estudantes e professores [...] (1994, p. 168)

Em relação à didática, citamos alguns princípios
Didática é a forma em que promovemos a aprendizagem conjunta, forma esta que deve ser evangélica assim como devem ser os métodos e os modelos da organização de nosso convívio em comunidade. Também a didática é transparente para o que somos e confessamos. (IX Concilio Geral, 1974)

Nota-se que a didática é compreendida de modo bem amplo deve: levar o homem a tornar-se ele mesmo sujeito de sua aprendizagem; oportunizar o despertar de potencialidades, capacidades criadoras e carisma; favorecer a integração do indivíduo na comunidade; promover a aprendizagem cristã com caráter dialogal; relacionar o ensino cristão deve ser ligado ao contexto social; ter liberdade, recusando-se à manipulação (Cfr. IX CONCÍLIO GERAL, 1974). Todos esses aspectos são possíveis de se ver nos regimentos anteriormente referidos.

Indicados alguns dados sobre o ideário que orientaria a formação dos alunos do Colégio Martinus por meio daqueles três documentos, passaremos a seguir a uma apreciação sobre a formação de professoras, instituída nos fins dos anos de 1960.

3. Formação de professoras: aspectos preliminares
Como já referido, o curso de formação de professores do Colégio Martinus foi criado nos fins dos anos de 1960, tendo obtido reconhecimento no mês de agosto de 1971, sob a égide da Lei 5692/71. 


Na esteira do ideário de formação, havemos de ter presente o fato de que aquelas finalidades ou objetivos anteriormente analisados, diziam, obviamente, respeito também à formação de professores.

Por ter sido criado ainda que de modo experimental, esse curso esteve, embrionariamente, sob base legal da LDB 4024/61. Estabelecia essa Lei sobre o Ensino Normal, até então denominado
O ensino normal tem por fim a formação de professores, orientadores, supervisores e administradores escolares destinados ao ensino primário, e o desenvolvimento dos conhecimentos técnicos relativos à educação da infância. (PARANÁ, LDB 4024/61, p. 152)

Ainda segundo o artigo 53 da referida lei, a formação docente para o ensino primário seria feita
a). em escola normal de grau ginasial no mínimo de quatro séries anuais onde além das disciplinas obrigatórias do curso secundário ginasial será ministrada preparação pedagógica;

b). em escola normal de grau colegial, de três séries anuais, no mínimo, em prosseguimento ao vetado grau ginasial. (PARANÁ, LDB 4024/61, p. 152)

A esse respeito, a então Escola Normal Martinus, no ano de 1971, enquadrava-se na alínea, e tudo leva a crer, na alínea “a”do referido artigo, já que o curso tinha a duração de quatro anos. 

A propósito dessa Lei, convém dizer que o Conselho Estadual de Educação do Paraná, por meio da Lei nº 4978 de 5 de dezembro de 1964, regulamenta o Ensino Normal, especificamente em relação ao Art. 53 da Lei 4024/61
Art. 159 - O ensino normal será ministrado nos seguintes estabelecimentos:

I – escola normal de grau ginasial de 05 (cinco) séries anuais, onde, além das disciplinas obrigatórias do curso secundário ginasial será ministrada preparação pedagógica na 5ª série;

II – escola normal de grau colegial, de 03 (três) séries anuais, em prosseguimento à quarta série ginasial;

III – instituto de educação, onde, além dos cursos ministrados nas escolas citadas nos itens I e II, serão ministrados cursos de especialização, de administração escolar, de orientação educacional e de aperfeiçoamento, abertos aos graduados em escolas normais de grau ginasial.

§ 1º - Cada estabelecimento de ensino normal contará com uma escola primária de aplicação ou com classes especiais para período de regência a que ficarão sujeitos todos os seus alunos.

2º - Nos casos de transformação de atuais escolas normais regionais em ginásios, com ensino secundário de 1º ciclo, a quinta série, de preparação pedagógica para a formação de regentes de ensino, poderá funcionar, como curso anexo, em escolas normais de grau colegial ou instituto de educação da mesma cidade. (http://www.cee.gov.pr/legislacao. Acesso em 04.04.09).

Com efeito, com a instituição da Lei 5692/71 os cursos de formação antes realizados em escolas normais e chamados por isso de normais, passaram, sob esses auspícios, a serem denominados de magistério cujo significado se refere a uma habilitação. Neste caso, destinada especificamente para a formação de professores que atuariam em de 1ª á 4ª séries do ensino de 1º grau, portanto com formação em nível de 2º grau. (Cfr. PARANÁ, Lei 5692/71, art. 30). Nesse Colégio, a instituição do curso de Magistério sob essa perspectiva somente será efetivada no ano de 1976. Até então a formação de professoras era ofertada no Curso Normal, com duração de quatro anos.

O nível de formação de magistério em 2º grau corresponderia ao menor exigido para o exercício docente. Seria progressivamente ajustado de acordo com as diferenças culturais de cada região do País, e com orientação que atenda aos objetivos específicos de cada grau, às características das disciplinas, áreas de estudo ou atividades e as fases de desenvolvimento dos educandos. (Idem. art. 30).

Mas a formação em nível de 2º grau, magistério, no Colégio Martinus deveria ser destinada apenas ao sexo feminino, como consta no Regimento de 1975: em todos os níveis do 1º e 2º graus serão admitidos alunos de ambos os sexos, a exceção do curso normal que se destina apenas a alunas. (Regimento Interno, 1975, Art. 4º - p. 5). Desse modo, essa instituição corrobora o que há muito se apregoava sobre essa questão, principalmente durante a primeira República. 


Postos acima os princípios (ideais) sob os quais as professoras deveriam ser formadas, importa procedermos a apreciação sobre os componentes curriculares que fizeram parte da formação de professoras.

Tudo indica que a grade curricular a seguir é aquela que foi destinada à formação das professoras da primeira turma da Escola Normal do Colégio, datada do ano de 1969. 

	Disciplinas Obrigatórias


	Matérias
	1ª série

1969
	2ª série

1970
	3ª série

1971

	
	Português
	4
	3
	4

	
	Matemática
	2
	2
	2

	
	Ciências
	2
	2
	2

	
	História
	2
	2
	

	
	Geografia
	2
	2
	

	
	Ed. Moral e Cívica
	2
	2
	2

	Disciplinas complementares
	Fundamentos da Educação
	
	2
	2

	
	Teoria e prática da Escola Primária
	
	
	2

	Práticas Educativas
	Higiene e Puericultura
	
	
	2

	
	Educação Física
	2
	2
	2

	
	Artes na Educação
	2
	
	

	
	Música e Canto Orfeônico
	--
	1
	1

	
	Educação para o Lar
	
	
	3

	
	Religião
	1
	1
	1


Grade Curricular da Escola Normal Martinus. Fonte: Boletim escolar de Sonia Maria Pinheiro Ferreira, concluinte no ano de 1971, arquivo Colégio Martinus.

Nota-se que embora os princípios formadores incorporem, como vimos anteriormente, em nível geral, elementos da educação nova, os componentes dessa grade, nada indicam nesse sentido. Por exemplo, não há componentes cujos conteúdos possam dar conta de conhecimentos necessários ao exercício profissional, apregoados como fundamentais para essa atuação, tais como: biologia e psicologia da educação. Segundo Tanuri (2000), como integrantes das chamadas “Ciências da Educação”, eles fariam parte da expansão do modelo de formação consolidado entre os anos 1930 e 1970 no Brasil. 

Com algumas modificações temos a seguir, a grade curricular do ano de 1971, presumivelmente a primeira a sofrer modificações, em relação a anterior, que esteve vigente até o ano de 1976. Organizada para 4 anos, conforme a Lei 4024/61 e pela resolução nº 48/70, de 15/12/70 do Conselho estadual de Educação do Paraná:

	
	Matérias
	1ª série

1972
	2ª série

1973
	3ª série

1974
	4ª série

1975

	Disciplinas Obrigatórias
	Português
	4
	3
	4
	3

	
	Matemática
	2
	2
	2
	2

	
	Ciências físicas e biológicas
	2
	2
	2
	

	
	História
	2
	2
	
	

	
	Geografia
	2
	2
	
	

	
	Ed. Moral e Cívica
	2
	2
	2
	2

	Disciplinas complementares
	Fundamentos da Educação
	
	2
	2
	4

	
	Teoria e prática do ensino
	
	
	2
	10

	Disciplinas Optativas
	Alemão/Inglês
	2
	2
	2
	2

	
	Desenho
	2
	
	
	

	Práticas Educativas


	Religião
	1
	1
	1
	1

	
	Educação Física
	2
	2
	2
	2

	
	Música e Canto Orfeônico
	
	1
	1
	1

	
	Artes femininas
	
	
	4
	

	
	Nutrição e arte culinária
	3
	3
	
	

	
	Vestuário e Corte e costura
	3
	3
	
	

	
	Educação para o lar
	
	
	3
	


Grade Curricular da Escola Normal Martinus. Fonte: Boletim escolar de Jandira Sales de Albuquerque Maranhão, concluinte no ano de 1975, arquivo Colégio Martinus. 

Nesta grade, a matéria
 de Ciências, passou a se chamar de Ciências Físicas e Biológicas, diferente da grade anterior, assim como a matéria Teoria e Prática de Ensino na escola primária , com a denominação de Teoria e Prática de Ensino. Ressalte-se também o acréscimo da disciplina Vestuário e Corte e Costura, e artes femininas que anteriormente possuía o nome genérico de Artes na Educação, certamente como incremento à formação exclusivamente feminina do professorado saído desse Colégio. Aliás, entre as práticas educativas, as quatro últimas matérias são destinadas à finalidade de formação da mulher pra o lar.

Observa-se que mesmo com a introdução das Ciências Físicas e Biológicas e de Teoria e Prática de Ensino, a grade em si não dá mostras visíveis de componentes que correspondam ao modelo de educação renovada. No entanto, vale dizer que tivemos acesso a um relatório enviado ao Conselho Estadual de Educação do Paraná
, datado do ano de 1971, que incide sobre o trabalho desenvolvido pelos professores e professoras das matérias do primeiro ano. Neste, eles inicialmente explicitam sua programação anual e, posteriormente discorrem de modo bastante didático sobre os procedimentos a partir dos quais os conteúdos foram ministrados. Como exemplo, selecionamos duas matérias que se articulam bastante ao ideal feminino de formação de professoras. Assim, correspondente à preparação para inserção social e familiar/lar da mulher, a disciplina “Vestuário e Corte e Costura” 
, organizada em objetivos, conhecimentos informativos (teoria) e formativos (prática), é descrita pela professora Luciana Teresinha Wenceslau, para os meses de março a novembro. Para que tenhamos apenas uma ilustração sobre saberes que deveriam ser aprendidos, trazemos apenas os correspondentes aos meses de março e abril.

Março - objetivos

a). Dar às alunas conhecimento geral do que será o curso de Corte e Costura sua importância na vida prática.

b). Dar conhecimento sobre a máquina de costura.

c). Dar conhecimento sobre o uso e conservação do vestuário.

d). Dar conhecimentos práticos sobre acabamentos e tipos de costura. (Relatório do ano letivo de 1971, disciplina Vestuário e Corte e Costura, p.86-89)

Importa dizer que além dos objetivos, estava prevista a apreensão de conhecimentos de caráter informativo de domínio teórico quais sejam: a) Nomenclatura da máquina de costura; b) Funcionamento, uso, cuidados, e conversão das máquinas; c) Tipos de tecidos; d). Histórico dos tecidos. Os conhecimentos formativos de domínio prático, estavam descritos: a) Costurar sobre papel em linhas retas, livres e curvas; b) Limpar e passar os diversos tipos de vestuários; c) Costurar sobre os diversos tipos de tecidos; d) Diversos tipos de acabamento; e) Fazer as amostras e organizar um caderno mostruário.

Abril – objetivos 

a). Dar às alunas os primeiros conhecimentos sobre Corte e Costura.

b). Despertar o interesse da aluna por trabalhos úteis e práticos, através da confecção de um avental (para Dia das Mães).


c). Conhecimentos sobre o traçado de moldes de blusas.

d). Conhecimentos sobre diversos tipos de pences.

Além dos objetivos, os conhecimentos informativos (teoria) para esse mês seriam: a) Como tirar medidas – uso da régua, fita métrica e cálculos de metragem do tecido; b) Modos de cortar e confeccionar avental; c) Como traçar o molde para blusa; d) Como traçar o molde para blusa com pences. Os conhecimentos formativos (práticos) estão assim descritos: a) Organizar tabelas; b) Traçar moldes de uma blusa; c) Traçar moldes de blusa com pences; d) Confeccionar um avental; e) Organizar cadernos com moldes em miniaturas.  
.

Chama atenção o fato de que, tanto essa matéria como Nutrição e arte Culinária, têm na grade curricular mais carga horária. Cada uma com três horas semanais, com cômputo maior do que História e Geografia às quais eram destinadas apenas duas horas na primeira série do curso de quatro no conjunto da formação da professora primária. 


Desses aspectos, ou seja, dos objetivos e correspondentes conhecimentos cabe indagar: a quem eram especificamente destinados? Quem eram essas alunas? A que segmento social pertenciam? Estas são questões que pretendemos responder ao longo da pesquisa e que aqui não cabe explorar.

Por outro lado, o trecho acima é elucidativo no sentido, por exemplo, de mostrarmos que correspondentemente ao ideal de formação religiosa, a professora primária deveria aprender alguns saberes, vinculados à educação cristã. Vejamos como essa idéia achava-se presente naquele Relatório. Assim, ilustramos com a fala do Professor Dreher, sobre a disciplina de Educação Cristã
:

As aulas de Introdução à Ética Cristã, iniciadas no 1º semestre, tiveram boa aceitação entre a maioria das alunas. Será possível, inclusive, despertar o interesse de algumas alunas que estiveram “marginalizadas” das discussões, caso se consiga simplificar as exposições sobre a matéria e dinamizar o processo de debate.

Não aconselho, porém, abordar a matéria paralelamente à matéria de História da Igreja. (RELATÓRIO, 1971, p.79, MIMEOG.- grifos nossos)

Em mais um relato, agora do professor Blumel, podemos ver o andamento da disciplina em questão,

As aulas do 2º semestre visaram à ética cristã, partindo da questão: “o que fazer para integrar as pessoas marginalizadas na sociedade”. Uma visita à FREI serviu de exemplo prático. O interesse das estudantes foi despertado e, uma vez conscientes do problema, procuraram dar sugestões para resolvê-lo. Partindo desta base conseguimos tratar dos temas previstos na agenda: consciência, pecado, educação religiosa e testemunho. O grupo participou vivamente e foi possível desenvolver temas em diálogo. (RELATÓRIO, 1971, p.80)

Nota-se que, concomitante ao ideal de fomento ao espírito cristão, estão orientações pedagógicas vinculadas à educação, tais como despertar o interesse das alunas pelos assuntos em foco, bem como a participação delas por meio de opinião, por exemplo.

Com efeito, postos aqueles aspectos sobre a formação de professoras, com ênfase acentuada na formação para lar, convém lembrar com Del Piore (1997), que certamente isso se justifica pelo fato de que ser professora pelo exercício docente seria algo transitório, fatalmente abandonado com o matrimônio. No lugar da missão de ensinar na escola estaria a verdadeira missão feminina de ser esposa e mãe. (DEL PRIORE, 1997, p. 453) 

O referido Relatório traz também uma breve pesquisa realizada com as trinta e uma alunas matriculadas no ano de 1971. Seu resultado contém aspectos importantes. Das 31 alunas matriculadas, apenas duas pretendiam ingressar no ensino superior para cursar Engenharia Química e Farmácia. As demais objetivavam, através do curso normal, lecionar ou receber educação para o lar. (Relatório do ano letivo de 1971, p.5) 

Ainda naquele Relatório referente ao curso de Matemática, o professor Wolfgang, responsável pela matéria, diz que a grande maioria das alunas tinha um baixo nível de conhecimento da matéria, tendo-se a impressão que devido a este fato, entre outros, escolheram o curso que freqüentam. Diz ele, ainda, propondo modificações para o ano seguinte
Tendo em vista que a lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, em seu parágrafo 1º, do art. 30, prevê que as alunas do atual curso poderão, quando formadas, lecionar até a 6ª série do ensino de 1º grau e que o nível de conhecimentos de Matemática das mesmas é baixo, sugiro a seguinte modificação no plano de curso para o próximo ano letivo: 

Na 1ª série do curso, será efetuado uma recapitulação das principais unidades da 5ª, 6ª, 7ª e 8ª sérias do ensino de 1º grau, dando-se mais ênfase às unidades da 5ª e 6ª séries. (Relatório do Ano Letivo de 1971) 

As conclusões apresentadas pela professora Urban, responsável pela matéria de Desenho seguem a mesma linha. Para ela, as alunas teriam procurado a Escola Normal Martinus acreditando que iriam lidar com conhecimentos relacionados ao lar, à educação infantil e à decoração. Ao final, propõe
Creio que deveria haver um melhor estudo quanto a elaboração do currículo para preparar a aluna tanto intelectualmente como psicologicamente para ser uma boa dona de casa, professora ou prestar vestibular, já que estes os fins a que se propôs.”  (Relatório do Ano Letivo de 1971)

Fica assim caracterizado que o currículo priorizava alguns aspectos de conhecimento geral e habilidades manuais, que historicamente, deveriam ser realizadas pelas mulheres. 

A partir do ano de 1976 houve modificações na organização curricular de acordo com a Lei 5692/71 e o curso normal passa a se chamar Magistério. A grade a seguir é do ano do ano de 1976. Nesse sentido, temos, no quadro a seguir, a seguinte grade
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	1ª 

C

a

m
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a
	Comunicação e Expressão
	DISCIPLINAS
	1ª 
	2ª 
	3ª 

	
	
	
	
	Língua portuguesa e literatura Nacional
	3
	2
	2

	
	
	
	
	Língua Estrangeira moderna - Inglês
	
	2
	2

	
	
	
	Estudos Sociais
	Geografia
	2
	
	

	
	
	
	
	História
	
	2
	

	
	
	
	
	O.S.P.B.
	
	
	1

	
	
	
	Ciências
	Matemática
	2
	2
	2

	
	
	
	
	Física
	
	2
	2

	
	
	
	
	Química
	2
	2
	

	
	
	
	
	Biologia
	2
	2
	

	
	A

R

T

I

G

O

7º
	2ª

C

a

m

a

d

a
	Educação Moral e Cívica

Educação Artística

Educação Física

Programas de saúde

Ensino religioso
	2
	
	

	
	
	
	
	1
	
	

	
	
	
	
	3
	3
	3

	
	
	
	
	1
	
	

	
	
	
	
	1
	
	

	
	
	3ª

c

a

m

a

d

a
	E

d

Geral
	Ciências
	Matemática 
	1
	1
	1

	
	
	
	
	
	Física 
	3
	1
	1

	
	
	
	
	
	Química
	
	
	2
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A

Ç

Ã

O

E

S

P

E

C

I

A

L
	
	
	F
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	Comunicação e expressão


	Cultura brasileira
	
	1
	2

	
	A

R

T

E

D

I

V

E

R

S

I

F

I

C

A

D

A


	4ª

C

a

m

a

d

a


	Mo

da

Habilitação
	Fundamentos da educação
	Sociologia I e II
	2
	
	

	
	
	
	
	
	Psicologia I e II
	
	2
	3

	
	
	
	
	
	Biologia Educacional
	2
	
	

	
	
	
	
	
	Filosofia da Educação
	
	2
	

	
	
	
	
	
	História da Educação
	2
	
	

	
	
	
	
	Estrutura e funcionamento
	Estrutura e funcionamento do 1º grau
	
	2
	

	
	
	
	
	
	Estatística
	
	
	2

	
	
	
	
	Didática
	Didática Geral
	2
	4
	

	
	
	
	
	
	Metodologia de Comunicação e Expressão
	
	
	2

	
	
	
	
	
	Metodologia da Ciência
	
	
	2

	
	
	
	
	
	Metodologia de Integração Social


	
	
	2

	Estágio Supervisionado
	50
	100
	150


Grade Curricular da Escola Normal Martinus, 1979. Arquivo Colégio Martinus

No ano de 1979, o currículo para o então curso de Magistério está organizado em conformidade com a Lei 5692/71, sendo incluídas matérias da parte diversificada, onde a estrutura do curso de formação de professores toma corpo, inclusive com previsão de estágio supervisionado. Além disso, são retiradas as de cunho doméstico e acrescidas outras que caracterizam sobremaneira a formação de professores de primeiro grau: as metodologias, didática, estrutura e funcionamento de 1º grau.

Além disso, algumas matérias são previstas para além da inclusão da Biologia, como a Filosofia e História da Educação. A primeira, atendendo àquelas exigências do movimento renovador e, ao mesmo tempo correspondendo ao modelo anteriormente referido por Tanuri (2000). As duas últimas ampliam a perspectiva de fundamentos da educação. São inseridas matérias a serem dadas em dois anos, o que nos permite afirmar que o Curso, agora de Magistério, começava a ter como características o aprimoramento dos estudos, dando maior ênfase às questões ligadas à profissionalização. 

Por fim, importa dizer, que na década de 1970, vários cursos do Colégio tiveram autorização para funcionamento pelos órgãos competentes. Pareciam ir ao encontro de necessidades da sociedade curitibana e se concretizaram com a Lei 5.692/71, em que o ensino profissionalizante tem destaque. Os cursos oferecidos são: Desenhista de arquitetura, Auxiliar de Nutrição e dietética, Auxiliar de Enfermagem, Técnico de tradutor e intérprete alemão/inglês, Formação de Professores, todos com duração de 3 anos. (Cfr. GRADES CURRICULARES, COLÉGIO MARTINUS, 1979, 1980, 1981).

Considerações Finais

Os resultados parciais desse estudo apontam para alguns aspectos que se faz necessário retomar. O primeiro deles se refere ao Colégio e sua vinculação religiosa, por meio da Comunidade à qual esteve vinculado. É ela, sem dúvida alguma, a definidora de seu percurso histórico concomitante à sua proposta formadora. Os seus ideais jamais deixarão de perpassar os currículos dos cursos que, por ventura, propunha-se ofertar como é o caso do curso normal. Este esteve demarcado como formador exclusivamente de professoras e mereceríamos saber o porquê. Esperamos obter respostas, para tanto, em breve. Contudo, embrionariamente, poderemos indicar, levando em conta os dois currículos propostos e aqui referidos por meio dos dois diplomas, que se tratava de preparar substancialmente as jovens para o casamento e não propriamente para o trabalho escolar, como professoras primárias, já que os saberes para este exercício até o ano de 1976 foram parcos.

Por fim, o panorama de ideários analisados desde os documentos perscrutados, permite dizer, considerando a inevitável relação religiosa, que eles parecem ter oscilado entre a tentativa de formação com base em princípios modernos e o desejo de conservar orientações fundamentais à permanência dos ensinamentos cristãos. 
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CIVILIZAÇÃO DO AMOR. www.pjmaringa.com.br/pastoral/pastoraldajuventude.htm, acesso em 18.03.09.

( Mestranda do Programa de Mestrado em Educação da Pontifícia Universidade Católica do Paraná.


(( Professora do Programa de Mestrado em Educação da Pontifícia Universidade Católica do Paraná.


� Documento da CELC – Comunidade Evangélica Luterana de Curitiba, 2000.


� Idem


� A então denominada Deutsche Schule, a primeira escola estrangeira a ser autorizada funcionar no Paraná, não parava de crescer até que em 1913, com a religiosidade cada vez menos presente na escola e com o aumento de alunos não-evangélicos, e devido à necessidade de ter uma escola com o ensino religioso como base, acontece uma cisão na comunidade. Parte dela funda uma pequena comunidade chamada Christuskirche – Pequena Igreja, que reunia pessoas mais simples e pobres e tinha como princípio a religiosidade. (Idem).


� Idem


� Portaria nº 386, de abril de 1953 da Diretoria do Ensino Secundário do MEC.


� Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil


�Em 1946 foi criada a Faculdade de Teologia em São Leopoldo/RS. Trata-se de um empreendimento comum de todos os sínodos. As conversações necessárias para atingir o objetivo contribuíram para aproximar as lideranças sinodais ao ponto de constituírem no dia 26 de outubro de 1949 a Federação Sinodal. A questão de fundo dizia respeito à necessidade de uma ruptura por parte das comunidades com a “teologia da etnicidade” (vínculo estreito entre igreja e germanidade). Tornara-se urgente a formulação clara de uma confissão de fé. � HYPERLINK "http://www.luteranos.com.br/categories/Quem-Somos/Nossa-Historia/Presente-no-Brasil/Federacao-Sinodal/" ��http://www.luteranos.com.br/categories/Quem-Somos/Nossa-Historia/Presente-no-Brasil/Federacao-Sinodal/�. Acesso em 18.03.09


� A função dos sínodos foi a de coordenar a caminhada comum das comunidades e estabelecer trabalhos conjuntos. Neste sentido foram importantes as atividades dos pastores itinerantes que percorriam regiões em que havia a presença de evangélicos sem atendimento regular. Some-se a isso a atuação na área diaconal (asilos, orfanatos, maternidades e hospitais) e educacional (formação de professores e produção de material didático). Há o trabalho voltado para as mulheres (Ordem Auxiliadora de Senhoras Evangélica – OASE) e também para a juventude (Juventude Evangélica - JE). Os Sínodos abrangiam comunidades da Bahia ao Rio Grande do Sul e cada um tinha características confessionais próprias. Tinham em comum o acompanhamento e assistência espiritual dos evangélicos luteranos na sua maioria imigrantes e/ou seus descendentes em seu processo migratório interno no Brasil. As duas grandes Guerras Mundiais afetaram e dificultaram muito o trabalho das comunidades e dos sínodos. Neste período que vai até a II Guerra Mundial a maior parte do trabalho pastoral era desenvolvido em língua alemã. Os Sínodos procuraram ser porta-vozes dos interesses das comunidades frente às autoridades brasileiras. A II Guerra Mundial e os seus desdobramentos serão decisivos para uma articulação mais estreita entre os sínodos com vistas a uma integração nacional. � HYPERLINK "http://www.luteranos.com.br/categories/Quem-Somos/Nossa-Historia/Presente-no-Brasil/Formacao-dos-Sinodos/" ��http://www.luteranos.com.br/categories/Quem-Somos/Nossa-Historia/Presente-no-Brasil/Formacao-dos-Sinodos/� acesso 18.03.09.


� No Regimento de 1976 não constam os objetivos gerais nem específicos da Instituição.


� Podemos entender como civilização do amor, a concretização do Reino de Deus na Terra. Fonte: www.pjmaringa.com.br/pastoral/pastoraldajuventude.htm, acesso em 18.03.09.


� b) no ensino de 1º grau, da 1ª à 8ª séries, habilitação específica de grau superior, ao nível de graduação, representada por licenciatura de 1º grau, obtida em curso de curta duração; c) em todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação específica obtida em curso superior de graduação correspondente a licenciatura plena. § 1º - Os professores a que se refere alínea "a" poderão lecionar na 5ª e 6ª séries do ensino de 1º grau, mediante estudos adicionais cujos mínimos de conteúdo e duração serão fixados pelos competentes Conselhos de Educação. § 2º - Os professores a que se refere a alínea "b" poderão alcançar, no exercício do magistério, a 2ª série do ensino de 2º grau mediante estudos adicionais no mínimo, a um ano letivo. 3º - Os estudos adicionais referidos nos parágrafos anteriores poderão ser objeto de aproveitamento em cursos ulteriores. Art. 31. As licenciaturas de 1º grau e os estudos adicionais referidos no § 2º do artigo anterior serão ministrados nas universidades e demais instituições que mantenham cursos de duração plena. Parágrafo único. As licenciaturas de 1º grau e os estudos adicionais, de preferência nas comunidades menores, poderão também ser ministradas em faculdades, centros, escolas, institutos e outros tipos de estabelecimentos criados ou adaptados para êsse fim, com autorização e reconhecimento na forma da lei; Art. 32. O pessoal docente do ensino supletivo terá preparo adequado às características especiais dêsse tipo de ensino, de acôrdo com as normas estabelecidas pelos Conselhos de Educação.


� Não constam as disciplinas Inglês e Alemão nesse diploma, por serem optativas e a aluna, certamente não as cursou, por essa razão.


� Usaremos o termo matéria em vez de disciplina, para seguir a indicação das grades curriculares que serão objeto de apreciação.


� Temos informações sobre o envio desses Relatórios ao Conselho Estadual de Educação do Paraná, até o ano de 1973, por meio do Processo n. 132/74, Parecer do CEEPR, 083/74.


� Tais disciplinas já existiam na formação de professores desde a 1ª República, como retratam autoras como TRINDADE, Etelvina Maria de Castro. Clotildes ou Marias: mulheres de Curitiba na Primeira República. Curitiba: Fundação Cultural, 1996 e, em Mulheres na História: Paraná séculos 19 e 20. Curitiba: UFPR, 1997; ainda em DEL PRIORE, Mary (org). História das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 1997.


� Além desses, os conteúdos, dos meses de maio a novembro acham-se assim dispostos: Maio: objetivos a). Como traçar mangas; b). Como traçar golas; c). Continuação dos diversos tipos de acabamentos. Junho: a). Dar conhecimento sobre costura; b). Dar conhecimento sobre traçados de saias simples. Agosto: a) Dar conhecimentos sobre saias evasê simples, evasê com corte, godê, pregas; b) Dar conhecimentos de como costurar saias. Setembro: a) Dar conhecimento de moldes de vestidos; b) Dar conhecimentos de costura de vestidos. Outubro: a) Dar conhecimentos de moldes de vestidos com cortes; b) Dar conhecimentos de costuras de vestidos com recortes. Novembro: a) Dar conhecimentos de uma peça de roupa com manga; b) Dar conhecimentos de peças de roupas forradas.


� A matéria de Educação Cristã apresenta os seguintes conteúdos propostos na grade curricular do ano de 1971, 1º semestre: A) História da Igreja. 1) O povo de Israel entre os povos do mundo. a sucessão dos impérios. A importância da localização de Israel e da disseminação de seu povo no mundo para a pregação de Evangelho. 2) A vinda de Cristo. A missão dos apóstolos. Características da primeira comunidade. 3) O apostolo Paulo. Problemas enfrentados pelas comunidades primitivas – perseguição judaica; - tendências judaizantes. 4) Perseguições romanas. Suas conseqüências nas comunidades. 5) Heresias: o gnosticismo. Marcião. Montanus. 6) Os pais da Igreja: Irineu. Tertuliano. 7) Definição do Cânove do Novo Testamento. 2º Semestre: B) Conhecimentos bíblicos. Livro Base: Primeira Carta aos Coríntios. Temas: A comunidade Cristã (cap. 2-4 e 12-14). C) Aulas Especiais. Música cristã. Testemunho cristão na arte dos primeiros séculos. Fonte: (Relatório do ano letivo de 1971, disciplina Educação Cristã, 1971, p.76-7).





